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Resumo da reunião realizada em 2 de dezembro de 2009

1. Aprovação da ordem do dia

A ordem do dia, documento CE/AM-102/09 rev. 1, foi aprovada sem modificações.

O Presidente da Comissão, Embaixador Duly Brutus, destacou a importância do intercâmbio de informação sobre boas práticas entre os Estados membros, em vista do que o objetivo dos temas da ordem do dia da sessão era analisar os instrumentos existentes para fortalecer as práticas atuais.

2. Apresentação da Secretaria Técnica a respeito da estrutura dos sistemas de informação da Comissão Especial sobre Assuntos de Migração (CE/AM/INF.81/09)

A Senhora Araceli Azuara, Coordenadora do Programa de Migração e Desenvolvimento da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, assinalou que o objetivo de sua apresentação era pôr à disposição dos membros da Comissão os diferentes mecanismos e sistemas que vinham sendo desenvolvidos para dar seguimento à implementação dos mandatos conferidos à Secretaria Técnica.


A Senhora Azuara mencionou os seguintes componentes dos sistemas de informação propostos pela Secretaria:

· Sistema Contínuo de Informação sobre o Trabalho do Migrante nas Américas (SICREMI)

· Criação de bancos de dados de quadros jurídicos e regulamentos

· Site na Internet sobre migração e desenvolvimento

· Boletim periódico de notícias sobre migrações

· Mapa de programas de emprego temporário para trabalhadores migrantes (MIMPED)


A Senhora Azuara explicou brevemente os objetivos do SICREMI, quais sejam, compilar, processar e difundir informação sobre a magnitude, tendências e características da migração no Hemisfério com vistas a propiciar o intercâmbio de experiências.  Também indicou que o SICREMI funciona por meio de uma rede de correspondentes nacionais que auxiliam a Secretaria a compilar e processar a informação.


A Comissão acolheu a apresentação da Secretaria Técnica.

3.
Relatório da Secretaria Técnica sobre o desenvolvimento do projeto “Banco de Dados de Quadros Jurídicos, Regulamentos, Políticas e Programas de Migração nas Américas” e seus resultados

A Senhora Araceli Azuara expôs os resultados da criação do banco de dados de quadros jurídicos e regulamentos.  Mencionou as diversas ações realizadas para compilar a informação pertinente, cujo propósito é incentivar a revisão e atualização das políticas públicas e das melhores práticas nos países de recepção, trânsito e destino de migrantes.


A Senhora Azuara explicou que o objetivo específico desse banco de dados é a elaboração de um compêndio das legislações nacionais que sirva de instrumento de análise e consideração para os Estados membros da OEA na formulação de suas políticas públicas.  As fases desse banco de dados são uma pesquisa para coletar informação básica para os Estados membros em três categorias:  informação nacional, regional e internacional.  A Senhora Azuara mencionou que essa informação deverá ser compilada e anexada ao site na Internet, a fim de ser transmitida na forma mais prática e simples possível.  Assinalou, também, que na classificação da informação será aplicada a Pirâmide de Kelssen.


A Secretaria Técnica acrescentou que haviam sido selecionados os temas específicos que pareciam mais relevantes para a compilação dos dados, tais como direitos humanos, tráfico de pessoas e diásporas.


A Comissão acolheu a apresentação da Secretaria Técnica.

4.
Apresentação do site na Internet do Programa de Migração e Desenvolvimento da Secretaria-Geral da OEA

A Senhora Araceli Azuara fez a apresentação do site na Internet do Programa de Migração e Desenvolvimento da Secretaria-Geral da OEA.  Assinalou que as páginas são apresentadas em espanhol e inglês e que o objetivo era disponibilizar toda informação relacionada com os trabalhos da CEAM, como, por exemplo, reuniões, seminários e eventos realizados e projetos específicos executados sobre a matéria.


As Delegações da Colômbia, Canadá, Costa Rica, México, Guatemala e Uruguai agradeceram a informação proporcionada, ressaltando que os programas apresentados pela Secretaria constituíam resultados que paulatinamente serão determinantes para identificar o rumo que tomará a CEAM.  A Delegação do México perguntou a razão da não inclusão do CIMA no banco de dados do SICREMI e se o banco de dados dos nove países, nos documentos, era parte do SICREMI.


A Secretaria Técnica agradeceu os comentários e confirmou que o CIMA deveria estar incluído, assinalando que, no momento da elaboração de dados, é natural pensar-se na novidade a ser implementada, mas os esforços anteriores certamente deveriam ser considerados, e que o banco de dados do CIMA também será incluído no esquema dos trabalhos da Comissão com o link para poder acessá-lo da página na Internet.


Quanto aos nove países incluídos no banco de dados existente, a Senhora Azuara explicou que são os mesmos do SICREMI, esperando, contudo, que o banco de dados chegue a reunir informação de todos os Estados membros.  Referiu-se, então, à pesquisa que fora enviada às delegações para a coleta de informação, que, tão logo seja recebida, será incluída no site da Internet.

5. Apresentação da proposta de criação de uma revista eletrônica de notícias relevantes em matéria de migração (CE/AM-103/09)

A Senhora Araceli Azuara apresentou o boletim de notícias relevantes em matéria de migração, esclarecendo que estará ligado à página principal do site na Internet que acabava de apresentar.  Comentou que a intenção é manter equilíbrio entre as notícias a serem publicadas para que abarquem todos os países da região.  As notícias aparecerão no idioma original a fim de que, ao acessar o boletim, o usuário alcance diretamente a fonte original da matéria, sem edição.  A Senhora Azuara acrescentou que o boletim não terá apenas uma seção de notícias, mas, também outra sobre os eventos a serem realizados em matéria de migração, podendo os Estados membros solicitar a inclusão dos eventos que desejarem divulgar.


As Delegações do Canadá e da Argentina manifestaram interesse em conhecer as diferenças entre a página eletrônica e o boletim, bem como as implicações orçamentárias de ambas as modalidades.  A Secretaria informou que o boletim de notícias era uma ferramenta dentro do site na Internet destinada a proporcionar notícias relevantes sobre o tema da migração na região (informação jornalística) e que o site era uma ferramenta mais ampla, cujo enfoque será as atividades da CEAM.  Com relação ao financiamento, a Secretaria Técnica informou que ambas as iniciativas eram possíveis graças à contribuição da Agência Canadense de Desenvolvimento Internacional (ACDI), estando assegurados recursos para os próximos dois anos.  Foi ressaltado que o custo de produção do boletim era mínimo.


As Delegações da Colômbia, Uruguai, Chile e Nicarágua comentaram que consideravam excelentes as iniciativas, que contribuiriam sobremaneira para os esforços voltados para a educação em migração e o aprofundamento do tema.


A Comissão deu seu aval para que a Secretaria inicie a elaboração e publicação do “Boletim de Notícias sobre Migração nas Américas”.

6. Foro de Intercâmbio de Experiências

-
Apresentação do Senhor Danilo González, Representante Suplente da Costa Rica junto à OEA, sobre a nova lei de migração

O Senhor Danilo González referiu-se aos avanços registrados em seu país sobre o tema da migração.  Explicou que na Costa Rica há novas legislações sobre migração cujo foco é a defensoria dos habitantes, uma vez que se trata de um país receptor de migrantes, refugiados e solicitantes de asilo.


Comentou que esses grupos representam, pelo menos, 10% da população total do país – que nem sequer em países industrializados há cifras dessas proporções –, sendo esses migrantes procedentes de países tão diversos como, por exemplo, Alemanha, Itália, Suíça, China e países centro-americanos.  Expressou, também, que nos últimos três anos surgira um fluxo de refugiados e solicitantes de asilo da América do Sul, ao qual vem sendo agregado o elemento afro-caribenho francoparlante, principalmente haitiano e jamaicano.


O Senhor González assinalou que a Costa Rica é, sobretudo, um país de destino de migrantes e tem uma origem étnica distinta e internacional, em vista do que há uma problemática nos fluxos migratórios mistos no momento de definir a legislação.  Indicou que a formulação de novas políticas de migração baseia-se na filosofia da integração e do respeito à recepção de migrantes.


Informou que desde agosto de 2009 o direito de não migrar é considerado um direito fundamental, sendo a migração não uma opção, mas uma circunstância em que o migrante se vê obrigado a sair do país, principalmente por razões financeiras.  O direito a não migrar é entendido como uma obrigação do Estado de dar as condições para evitar a migração.


O Representante Suplente da Costa Rica explicou que a integração dos migrantes passou a ser um fator de desenvolvimento social e agente de variação em eventual violência social e que é essencial evitar problemas posteriores de segregação e possível subordinação dos migrantes em nível político.  Comentou que a Costa Rica tem observado ser uma constante o fato de os países de origem não se preocuparem com sua população migrante, havendo, assim, um desarraigamento econômico, social e político, que começa no país de origem e se transfere para o país de destino, causando sérios problemas sociais, a exemplo da formação das máfias com fins de tráfico de pessoas.


O Senhor González assinalou que a legislação em vigor fora aprovada em 2005 e passara a viger em 2006, razão pela qual terá vida efêmera, de pouco mais de três anos, diante da entrada em vigor da nova lei, em março de 2010.  Explicou que a principal diferença entre as duas leis é que a de 2005 se caracterizava por adotar uma política assistencialista, direcionada para os deslocamentos inter-regionais, e a nova lei aprovada está voltada para uma política integracionista, com base no plano nacional de desenvolvimento e bem-estar social, e, principalmente, o Estado de Direito.  Acrescentou que na Costa Rica, independentemente de nacionalidade, todos têm direito aos serviços sociais, que são universais no país, tais como educação, saúde e habitação.


O Senhor González expressou que um dos maiores desafios da política de migração costarriquenha é o controle de fluxos, promovendo o respeito dos direitos humanos, incentivando a integração plena dos migrantes para potencializar o desenvolvimento humano e evitando qualquer possível desordem, sob os elementos necessários de controle, sem que, porém, seja obstáculo ao desenvolvimento do migrante.  O Senhor González acrescentou que o sucesso das políticas de integração guarda estreita relação com os elementos de controle mencionados a fim de haver bem-estar social para as minorias migrantes.  Comentou ser essa a razão por estar a Costa Rica implementando medidas integracionistas, como o fato de ser possível tratar da situação de permanência diretamente no país, sem necessidade de sair, ou o programa de reunificação familiar e o acesso a serviços sociais, já mencionado.


As Delegações do Canadá, Colômbia e México manifestaram que consideravam muito importantes as medidas adotadas pelo Governo da Costa Rica.


-
Apresentação da Embaixadora María del Luján Flores, Representante Permanente do Uruguai, sobre a legislação uruguaia

A Embaixadora María de Luján Flores assinalou que o Uruguai é uma terra de migrantes, com importante fluxo migratório proveniente de diferentes países, basicamente do continente europeu.  Com o passar do tempo, afirmou, o Uruguai deparou uma situação de reversão desse fenômeno migratório, convertendo-se em um país de emigração, mas com uma política de abertura para recepção de migrantes.


A Embaixadora Flores comentou que o fenômeno migratório no Uruguai ocorre em um contexto internacional de alta mobilidade da população, sendo, portanto, necessário dispor de um quadro jurídico de proteção aos migrantes, que garanta seus direitos além de seus países de origem, respeitando sua cultura, sem estigmas que marquem diferenças e reconhecendo a riqueza da diversidade.  A essas medidas deve-se acrescentar o cumprimento das disposições dos instrumentos internacionais dos quais o Uruguai é parte.


A Embaixadora Flores explicou que o tema da migração no Uruguai é regido fundamentalmente pela Lei 18.250, que veio a substituir normas de várias décadas.  A adoção dessa lei teve por propósito harmonizar a legislação nacional com os instrumentos internacionais, tanto de nível regional como universal, ratificados pelo Uruguai.  Destacou que a base da legislação adotada está no Direito Internacional dos Direitos Humanos e no Direito Internacional Humanitário, e que essa lei reúne os padrões e princípios internacionais existentes sobre a matéria.  Acrescentou que a legislação em vigor é fruto da ação governamental, acadêmica e da sociedade civil, que contou com o apoio permanente da Organização Internacional das Migrações, e que, em sua elaboração, houve enorme participação de todos os setores da sociedade.


A Embaixadora Flores indicou que os principais elementos da nova lei são estes:

· estabelecimento de princípios gerais na matéria:  o Estado uruguaio reconhece o direito inalienável dos migrantes e seus familiares – independentemente de sua condição imigratória – de exercer o direito à migração, à reunificação familiar, ao devido processo legal e ao acesso à Justiça, bem como à igualdade de direitos com os nacionais, eliminando toda forma de discriminação, xenofobia e racismo;

· clara definição do conceito de migrante, bem como a consagração de garantias a seus direitos:  nos artigos da nova lei está expresso que migrante é toda pessoa estrangeira que entra no país com vontade de nele residir e se estabelecer, permanente ou temporariamente.  Quanto a seus direitos e privilégios, estabelece a igualdade de tratamento com os nacionais com respeito ao exercício de uma atividade laboral, nos termos da legislação trabalhista em vigor e dos instrumentos ratificados sobre a matéria, tanto nas Nações Unidas como na Organização Internacional do Trabalho;

· como inovação, são criados dois órgãos, a Junta Nacional de Migração, que é o órgão interinstitucional executivo que assessora o Poder Executivo e propõe tudo o que for relacionado ao tema, e o Conselho Consultivo Assessor de Migração, que congrega as organizações sociais e associações conexas a fim de estabelecer canais efetivos de participação da sociedade civil;

· a Lei prevê especialmente que sejam facilitados os trâmites de residência aos cônjuges, companheiros, pais e netos de nacionais uruguaios; também está incluído o princípio do acordo de livre residência para os nacionais dos Estados membros do Mercosul, Chile e Bolívia a fim de facilitar a obtenção de residência temporária;

· com referência específica à situação dos uruguaios residentes no exterior, o Estado uruguaio compromete-se a incentivar a assinatura de convênios com os Estados onde residam uruguaios a fim de assegurar-lhes a igualdade de tratamento com os nacionais desses Estados.  Também há referência a aspectos relativos ao registro de filhos de uruguaios nascidos no exterior e à exoneração de impostos sobre bens em caso de regresso ao país; e

· a indissolúvel relação entre a migração e os direitos humanos, o que ficou patente nas disposições da nova lei.


A Embaixadora Flores reafirmou que o Uruguai atuara com predisposição migratória, dando a conhecer as oportunidades que o país oferece e formulando propostas adequadas e realistas, e que o Governo de seu país tem um compromisso com seus jovens e grande interesse em que a juventude uruguaia não migre.  Para evitar que isso aconteça, foram desenvolvidos e encontram-se na etapa de implementação a Estratégia Nacional para a Infância e a Adolescência e o Plano Nacional da Juventude, iniciativas voltadas para a formulação de políticas públicas com relação aos próximos 20 anos.


A Representante Permanente do Uruguai, ao concluir, lembrou que seu país apoiara, desde o princípio, a criação do SICREMI, havendo participado, na primeira fase de sua implementação, dos esforços envidados por melhorar as condições da migração e seus efeitos no Hemisfério.
7.
Assuntos diversos


Nada mais havendo a tratar, foi levantada a sessão.
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